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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta pelo réu Eduardo Alves de Carvalho em face de sentença (fls. 311 e seguintes) que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condená-lo pela prática do crime previsto no art. 1º, inciso IV, do Decreto Lei 201/1967, à pena definitiva de 03 (três) meses de detenção, que foi substituída por 01 (uma) restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços à comunidade ou entidades públicas.

Opostos embargos de declaração pelo réu, foram estes rejeitados, por não haver omissão na sentença embargada, nos termos da decisão de fls. 333/334.   

Acerca dos fatos, narra a denúncia:

O denunciado empregou de maneira consciente e voluntária os recursos do FUNDEB e do FMS repassados pela União durante o ano de 2012 em desacordo com o programa a que se destinam, caracterizando crime de responsabilidade elencado no art. 1º, inciso IV do Decreto-Lei 201/67.

Durante o exercício de 2012, o Município de Regeneração do Piauí, na gestão de EDUARDO ALVES DE CARVALHO, recebeu recursos financeiros do FUNDEB e FMS, os quais foram repassados das contas vinculadas do FUNDEB e FMS para contas da Prefeitura de livre movimentação, conforme relatório de operações bancárias às fls. 09/10.

Em suas razões recursais (fls. 341 e seguintes), o apelante requer, em apertada síntese, a reforma do decisum, pelas razões a seguir expostas: a) ausência de comprovação de autoria e justa causa, tendo em vista não ser de sua responsabilidade as despesas de saúde e educação, mas dos secretários de educação; b) ausência de dano ao erário e atipicidade da conduta, em razão da devolução de todos valores ao erário; c) configuração de estado de necessidade, haja vista o fato ter ocorrido para evitar o atraso do pagamento dos servidores do município; d) a conduta caracterizaria erro de proibição, uma vez que a consultoria de contabilidade que prestava serviços ao ente teria sugerido aos administradores que realizassem as transferências; e e) inexistência de dolo específico.

Contrarrazões às fls. 349/357.

Parecer ministerial (fls. 363/366) pelo desprovimento da apelação do réu. 

É o relatório. 

V O T O

Inicialmente, verifica-se que não ocorreu a prescrição entre os marcos interruptivos previstos no art. 111 do CP, pois os fatos ocorreram em 2012, a denúncia foi recebida  em 06/09/2017 e a sentença foi publicada em 08/01/2019.

O réu foi condenado a 03 meses de detenção e não houve recurso da acusação. Portanto, o prazo prescricional se aperfeiçoa em 03 anos (art. 19, VI, do CP).

Considerando que os fatos ocorreram depois de 2010, não deve ser computado o prazo entre a data dos fatos e o recebimento da denúncia (art. 110 do CP).

Assim, não se pode falar em prescrição, pois entre a data de recebimento da (06/09/2017) e a publicação da sentença (08/01/2019) não decorreu o prazo prescricional de 03 anos.

A conduta que resultou na condenação do apelante está prevista no inciso IV do art. 1º do Decreto Lei 201/1967, nos seguintes termos, in verbis:

Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores:

(...).

IV - empregar subvenções, auxílios, empréstimos ou recursos de qualquer natureza, em desacordo com os planos ou programas a que se destinam;
(...).

§1º Os crimes definidos neste artigo são de ação pública, punidos os dos itens I e II, com a pena de reclusão, de dois a doze anos, e os demais, com a pena de detenção, de três meses a três anos.

§ 2º A condenação definitiva em qualquer dos crimes definidos neste artigo, acarreta a perda de cargo e a inabilitação, pelo prazo de cinco anos, para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, sem prejuízo da reparação civil do dano causado ao patrimônio público ou particular.

Segundo Renee do Ó Souza, o bem jurídico tutelado no tipo em questão é a “Administração Pública, tanto em seu aspecto patrimonial, consistente na preservação do erário, como também em sua face moral, representada pela lealdade e probidade dos agentes públicos. Secundariamente, é tutelado orçamento público, o qual se apresenta como importante instrumento de realização da democracia participativa”
. 

No tocante à consumação, diz tratar-se de crime formal, que se consuma no momento em que o prefeito emprega os recursos públicos de maneira diversa da prevista originalmente, em desconformidade com o plano ou programa vigente. Por outro lado, quanto à voluntariedade, diz que o elemento subjetivo do tipo é o dolo (seja ele direto ou eventual), não sendo necessário o dolo específico ou intenção de lucro ou de causar prejuízo.

Por sua vez, Fábio Roque, Nestor Távora e Rosmar Rodrigues Alencar, tecem as seguintes considerações sobre o tipo penal em questão
:

Este tipo penal possui uma imensa semelhança com aquele estampado no inciso anterior. A diferença, tão-somente, no fato de que aquele tipo penal possui como objeto material rendas ou verbas públicas, ao passo que o crime sob apreciação tem como objeto material “subvenções, auxílios, empréstimos ou recursos de qualquer natureza”.

Como se vê, o tipo em apreço é mais específico, devendo o intérprete recorrer ao princípio da especialidade, de modo a fazer o presente tipo sobrepor-se ao anterior, nas situações em que o objeto material for algum dos anteriormente mencionados. Vale recordar que as penas previstas nos incisos III e IV são idênticas, nos termos do art. 1º, §1º.

Dando prosseguimento, cumpre a transcrição da fundamentação utilizada pelo juízo a quo para condenar o réu (cito): 

(...).

Inicialmente cabe pontuar não haver qualquer controvérsia quanto às irregulares transferências. Em nenhum momento o réu arguiu a inexistência de tal prática. Sobressai-se, ainda, nesse sentido a conclusão pericial da Polícia Federal às fls. 126/160. Inclusive, em seu interrogatório, o réu foi bem enfático quanto a tal ponto. O mesmo se diga quanto às duas testemunhas arroladas pela defesa. Por oportuno, trago à colação a síntese dos depoimentos e interrogatório em questão, a seguir.

Depoimento da testemunha Maria Edilene Lima Cardoso:

"Que era tesoureira do Município à época dos fatos da denúncia; que fazia todas as transferências; que com relação ao pagamento de pessoal, houve utilização de valores do FUNDEB e FMS; que tinha uma conta 1351-X, utilizada somente para pagamento de funcionários; que pegava dinheiro do FUNDEB e colocava em tal conta; e o Banco colocava o dinheiro nas contas dos funcionários; que a 1351-X era do município; que colocava todo o dinheiro do FUNDEB para pagamento de funcionários nesta conta; que para tal conta também iam outros valores, não relativos aos FUNDEB; que era para pagamento de todos os funcionários efetivos e comissionados da educação do município; que era orientada pela empresa responsável pela prestação de contas, a CONTAR; que fazia isso com o secretário de finanças; que só descobriu que não era para fazer assim no penúltimo ano de administração, no sétimo ano de mandato do prefeito, que estava no seu segundo mandato; que nos últimos dois anos apenas é que corrigiram tal erro; que todas as decisões que tomou era com o apoio do prefeito; que ligava para ele ou se reunia com ele e dizia que faria daquele jeito; que ele sempre questionava se tinha entrado em contato com alguém, e respondia que teria sido orientada nesse sentido, inclusive pelo advogado da Prefeitura, Dr. Carlos Augusto; que o Antão Ferreira Filho era o Secretário de Saúde; que da Secretaria de Saúde era a Professora Marilene Carvalho; que os respectivos secretários é que geriam as verbas dos correspondentes fundos; que era do seu conhecimento os manejos dos valores; que já vinha com conhecimento do prefeito; que ficou acordado que todos os processos que chegassem na tesouraria, já era para o respectivo secretário daquela pasta ter despachado com o prefeito; que nesta época o município já tinha uma conta do FUNDEB; que sempre teve; que tinha conhecimento da conta, mas não sabia que não poderia ir para outra conta; que a conta do FUNDEB é a 14044-9."

Depoimento de Isabel Maria Mendes da Silva:

"Que era controladora do município à época dos fatos; que à época ficou a par das transferências; que na época o controle interno em contato com o financeiro e a justificativa que deram foi a dificuldade financeira; que a Contar Mariz era o escritório de contabilidade responsável pela prestação de contas da prefeitura; que era a Contar a única empresa que trabalhava para o município, responsável pela prestação de contas de todos os programas; que a conta bancária n. 8246-5 era da saúde; que da conta 15960-3 não lembra; que no segundo semestre de 2012 teve uma dificuldade muito grande em honrar os pagamentos com a folha; que nessa época foi que houve essas transferências; que foram feito em acordo com o setor financeiro; que depois ficou sabendo; que, depois que soube, entrou em contato com o setor jurídico e com o escritório de contabilidade que acabaram a tranquilizando, contanto que fossem devolvidos no mesmo exercício financeiro; que todos os valores foram ressarcidos; que não participou das transferências; que elas estavam no balancete; que confirmou tais transferências e estornos na sua integralidade; que é professora concursada e foi convidada para ser controladora geral do município de 2011 a 2016; que soube das dificuldades financeiras nas reuniões; que o dinheiro que entrava no FUNDEB não dava para pagar a folha; que não sabe de quem foi a ideia das transferências; que quando ficou sabendo das transferências, elas já tinham sido feitas; que buscou saber depois da legalidade de tais transferências; que o jurídico a tranquilizou contanto que houvesse a devolução no mesmo exercício, o que foi reiterado pelo (setor) contábil; que foram tomadas algumas diligências para diminuir os gastos, como contratação de comissionados e redução da carga horária dos professores; que o gestor da educação era a Professora Marilene Carvalho e da saúde era o Antônio; que eles eram os ordenadores de despesas; que o prefeito não tinha gestão sobre tais valores; que era fundo a fundo;"

Interrogatório do réu:

"Que ocorreram as transferências denunciadas no ano de 2012; que o município era muito carente e vivia basicamente das transferências; que em 2012 em razão da diminuição do repasse do IPI para o FPM, agravou-se mais ainda; que teve três ou quatro vezes essa movimentação para cumprir pagamento dos servidores da saúde e da educação; que para não atrasar, reunia-se com a equipe financeira, juntamente com a contabilidade e fazia empréstimo para complementar esse pagamento; que sempre era reposto em no máximo 5 ou 10 dias; que essas contas já foram aprovadas pela Câmara Municipal e pelo Tribunal de Contas do Estado — ICE; que não houve lesão ao erário; que sempre consultava ao controle interno bem como a contabilidade para saber se podiam fazer isso; que lhes fora dito que poderia ser feito desde que houvesse a reposição;"

Muito embora o réu tenha insistido na tese de que todos os valores teriam sido estornados, no que foi acompanhado pelas testemunhas trazidas, constato que persistem incoerências, também, quanto a tal ponto. Nesse sentido apresento tópicos do laudo produzido pela Polícia Federal às fls. 126/160:

(...).

Assim, restam indubitáveis as transferências ilícitas, bem como a constatação de anormalidades quanto a valores cujos gastos não teriam sido comprovados.

De todo modo, como a acusação resume-se ao crime de aplicação indevida e não apropriação, não adentrarei tal mérito, muito embora tal constatação sirva para elidir os fundamentos levantados na defesa, eis que a fragilizam.

Importa ainda assinalar, também em confronto com o que foi arguido pelo réu em seu interrogatório, que as contas do FUNDEB e do FMS do ano de 2012 foram reprovadas, conforme se afere em Acórdãos do Tribunal de Contas do Estado às fls. 163/167, onde restou assentada, em ambos os fundos, a "presença de falhas de natureza grave". Tal ponto sequer foi objeto de combate pela defesa.

Quanto à responsabilidade que seria alegadamente dos secretários das pastas de saúde e educação, tal assertiva não prospera, seja porque o réu sempre participou das reuniões em que se decidiu pelas irregulares transferências, seja porque as movimentações ocorreram nas contas da Prefeitura e não somente das Secretarias de Saúde e Educação.

Igualmente não merece amparo a arguição de dificuldades financeiras que estaria passando o Município, pois a prática do fato se estendeu por todo o ano de 2012 e inexistem nem mesmo explicações das razões da apontada dificuldade. Ademais, houve discrepância entre o que oi asseverado pela testemunha Isabel e o réu com o que foi afirmado no depoimento da outra testemunha, que noticiou ser comum o procedimento relativo às transferências indevidas, o que vinha sendo feito há quase 7 (sete) anos, descaracterizando a pontualidade da dificuldade porque passaria a prefeitura.

Outrossim quanto a este último ponto nada foi trazido a corroborar tal alegação. Referida ausência, na verdade, já se fez presente antes mesmo do ingresso judicial, eis que a mesma justificativa teria sido levantada perante a Polícia Federal sem que nenhuma prova tivesse sido apresentada.

Também não deve ser acolhido o arguido erro de proibição. Como gestor, o réu teria obrigação de ter conhecimento de tais ilicitudes, notadamente se por 8 (oito) anos esteve à frente da municipalidade. Ademais, reitero: não foi comprovada a alegada dificuldade financeira que sustentaria as medidas ilegais tomadas. 

Não se trata de inverter o ônus da prova, o que é incabível na seara penal. Ocorre que as irregularidades foram demonstradas de forma cabal pela acusação e assumidas pelo réu, sendo que caberia a este suplantar tais ocorrências, ou pelo menos tentar, de forma cabal, demonstrar a impossibilidade de fazê-lo ao tempo em que se estaria resguardando o pagamento dos servidores municipais.

Deste modo, restou comprovada a conduta dolosa por parte do réu, o qual tinha responsabilidade para bem administrar os valores que lhes foram repassados, além de não haver dúvidas quanto à ciência das irregularidades reiteradamente cometidas, não justificando tal conduta a alegação de que o prejuízo seria maior se as regras fossem observadas, porquanto em análise a obediência aos princípios da legalidade e moralidade que não podem ser desconsiderados ao talante do administrador público.

Assim, restam presentes todos os elementos do tipo do crime de responsabilidade e, no caso, a comprovação da materialidade delitiva confunde-se com a própria demonstração da autoria.

Comprovada, outrossim, a culpabilidade do denunciado.

(...). (Cf. fls. 313/317.)

Como se vê, está devidamente comprovada a materialidade delitiva. Contudo, o mesmo não se pode dizer quanto à autoria, pois no que se refere ao elemento subjetivo do tipo consistente no dolo subsiste dúvida razoável.

Com efeito, no presente caso, não se pode afirmar, com a segurança que o caso requer, a vontade livre e consciente por parte do recorrente para a prática da conduta delituosa. 

O apelante, ao ser interrogado, em juízo, sob o crivo do contraditório e ampla defesa,  afirmou desconhecer qualquer irregularidade no seu procedimento em relação à execução financeira dos recursos públicos em questão, argumentando ter sido orientado pelo controle interno do município e por escritório de contabilidade no sentido de transferir os recursos momentaneamente, desde que houvesse posterior devolução à conta de origem.

Nesse sentido, é o depoimento da testemunha Maria Mendes da Silva (fl. 343):

“(...) que no segundo semestre de 2012 teve uma dificuldade muito grande em honrar os pagamentos com a folha; que foram feito em acordo com o setor financeiro; que depois ficou sabendo; que, depois que soube, entrou em contato com o setor jurídico e com o escritório de contabilidade que acabaram tranquilizando, contanto que fossem devolvidos no mesmo exercício financeiro; que todos os valores foram ressarcidos; (....) que dinheiro que entrava no FUNDEB não dava pra pagar a folha; (...) 

Assim, não há que se falar em vontade livre e consciente em “empregar subvenções, auxílios, empréstimos ou recursos de qualquer natureza, em desacordo com os planos ou programas a que se destinam”. 
A propósito, cumpre esclarecer que, recentemente, este Tribunal absolveu acusado de imputação penal prevista no Decreto-Lei 201/67, ante a inexistência cabal de dolo na conduta do agente, apesar de os valores recebidos pela prefeitura terem sido aplicados de maneira diversa do previsto originariamente em convênio. Cito:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO (ART. 1º, INCISOS III E VII DO DECRETO-LEI Nº 201/67). AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE E AUTORIA. FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. ATIPICIDADE DAS CONDUTAS. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA MANTIDA (ART. 386, INCISO III, DO CPP). APELAÇÃO NÃO PROVIDA. 

1. Apelação interposta pelo Ministério Público Federal contra a sentença que absolveu o acusado Anselmo Hoffman, ex-Prefeito do município de Vitória do Xingu/PA, da prática dos crimes descritos nos incisos III e VII do art. 1º do Decreto-Lei nº 201/67, com base no art. 386, inciso III, do Código de Processo Penal. 

2. O réu foi denunciado como incurso nas penas dos incisos III e VII do art. 1º do Decreto-Lei nº 201/1967, em razão irregularidades verificadas na execução do convênio nº 1737/2003, por intermédio do qual foram repassados, em 08/10/2004, R$ 27.986,00 (vinte e sete mil novecentos e oitenta e seis reais) para a construção de unidade de saúde no município convenente, sendo o réu o gestor responsável pela execução do referido objeto. 

3. Pelo que consta dos autos o valor objeto do convênio, liberado em parcela única, no dia 08 de outubro de 2004, consiste na quantia de R$ 27.986,00 (vinte e sete mil e novecentos e oitenta e seis reais) e os demais documentos evidenciam a realização de convite para a construção do Hospital Municipal de Vitória do Xingu/PA, tendo sido contratada empresa construtora, pelo valor de R$ 148.724,09 (cento e quarenta e oito mil, setecentos e vinte e quatro reais e nove centavos). 

4. As testemunhas ouvidas e o interrogatório do réu demonstram, que não houve dolo do agente, pois esclareceram que os recursos repassados por meio do convênio em questão foram aplicados na edificação de hospital muito maior, tendo o condão de tornar a conduta descrita, destituída de vontade livre e consciente de desviar recurso público, uma vez que a verba foi destinada para a construção de unidade de saúde de maior porte em relação àquela que figurava no instrumento do convênio inicial. Assim, não configurado o crime previsto no art. 1º, inciso VII, do Decreto Lei nº 201/1967. 

5. No tocante ao crime previsto no inciso VII do art. 1º do Decreto-Lei nº 201/67, destaca-se que foi liberada uma única parcela de recursos, no dia 08 de outubro de 2004, e o fim da vigência do convênio nº 1737/2003 se deu em 03 de outubro de 2005. Desse modo, a prestação de contas ocorreria na forma da cláusula nona do instrumento de convênio, em até 60 (sessenta) dias após o término da vigência do convênio. 

6. No caso, o mandato do réu terminou em 2004 e antecedeu o termo final do convênio (03/10/2005). Como a consumação do delito de não prestação de contas ao órgão competente pelo gestor do município de Vitória do Xingu/PA apenas se consuma 60 (sessenta) dias após o término da vigência do convênio, se daria em 03/12/2005. 

7. Tendo em vista que o prazo final para a prestação de contas é posterior ao término do mandato do acusado, configura-se a ausência de justa causa para a presente ação penal, no tocante ao delito do inciso VII, do art. 1º, do Decreto-Lei nº 201/67. Entendimento da Segunda Seção deste Tribunal. 

8. Atípica, também, a conduta prevista no inciso III, do art. 1º, do referido decreto, uma vez que a verba recebida foi destinada a construção de uma unidade de saúde com maior porte em relação àquela descrita inicialmente no Termo de Convênio, como se vê do contrato de prestação de serviços acostado aos autos, referente à construção do Hospital Municipal de Vitória do Xingu/PA. 

9. Não se vislumbrando a presença de provas suficientes para ensejar um decreto condenatório, deve ser mantida a sentença absolutória. 

10. Apelação a que se nega provimento.

(ACR 0001503-70.2010.4.01.3903, Desembargador Federal Néviton Guedes, TRF1 - Quarta Turma, e-DJF1 26/09/2018 PAG.) (grifos acrescidos)
Inexistente prova coesa contundente e inequívoca sobre a prática delitiva, o benefício da dúvida favorece o réu.

De fato, no caso, o conjunto probatório constante dos autos não oferece elementos de prova hábeis a demonstrar, com a necessária segurança a fundamentar uma condenação, que o recorrente teria praticado ou concorrido, consciente e voluntariamente, para a prática do delito em análise, não sendo, portanto, suficiente para ensejar a condenação.

E nem poderia ser diferente, pois meros indícios, desprovidos de qualquer elemento de prova mais consistente, não são aptos a dar ensejo à condenação do acusado, parte apelante, resultando inevitável a absolvição, com supedâneo no princípio in dubio pro reo.

Ainda, cumpre destacar que no processo penal vige a regra do juízo de certeza, ou seja, as provas devem ser produzidas de maneira clara e convincente, não deixando margem para meras suposições ou indícios. Para que se chegue ao decreto condenatório, é necessário que se tenha a certeza da responsabilidade penal do agente, pois o bem que está em discussão é a liberdade do indivíduo. Sendo assim, meros indícios e conjecturas não bastam para um decreto condenatório, uma vez que, na sistemática do Código de Processo Penal Brasileiro, a busca é pela verdade real.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso do réu, para absolver o réu da prática do delito previsto no art. 1º, inciso IV, do Decreto Lei 201/67, conforme o art. 386, inciso VII, do CPP.

É o voto.
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